
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.114 - SP 
(2014/0211888-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : ROSA MARIA CAMILO LIRA GASPERINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA SAAD DO BRASIL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 257 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DAS CUSTAS INICIAIS DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA. FORA DAS HIPÓTESES DO ART. 267, 
INCISOS II E III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A Corte de origem julgou a lide em consonância com o 
entendimento do STJ no sentido de que é desnecessária a intimação 
pessoal da parte fora do rol previsto no art. 267, II e III, do CPC.

2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula 83/STJ, 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 580.114 - SP 
(2014/0211888-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : ROSA MARIA CAMILO LIRA GASPERINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA SAAD DO BRASIL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela SABESP -  
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 182, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 257 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO DAS CUSTAS INICIAIS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ART. 267, INCISOS II E III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL."

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fulcro no 
art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 150, e-STJ): 

"APELAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INADIMPLEMENTO DE FATURAS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AUTORA QUE 
DEIXOU DE RECOLHER TAXA JUDICIÁRIA PARA DILIGÊNCIA 
DE OFICIAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA AUTORA. DESNECESSIDADE. HIPÓTESE DO ART. 
267, IV, DO CPC E NÃO DO INCISO III. EXTINÇÃO MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO. Diante da inércia da apelante no 
cumprimento da determinação judicial, conforme certificado à fls. 
92, a extinção do feito nos termos do art. 267, IV, do CPC era 
medida que se impunha, já que a lide não se completou em razão da 
apelante não ter procedido a diligência necessária para que houvesse 
a citação da apelada. Inexiste necessidade de intimação pessoal para 
que a parte emende ou cumpra a determinação judicial. Somente 
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para as hipóteses previstas nos inc. II e III, do art. 267 do CPC que é 
necessária intimação pessoal."

Em suas razões regimentais, alega a agravante a não incidência da Súmula 
n. 83/STJ, e defende, em suma, que "a intimação pessoal da parte é 
IMPRESCINDÍVEL, para a declaração da extinção do processo, conforme declara 
o art. 267, III e 1° do código de processo civil, e no caso concreto como não houve 
a intimação pessoal o processo NÃO poderá ser extinto" (fl. 192 e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ART. 257 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DAS CUSTAS INICIAIS DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA. FORA DAS HIPÓTESES DO ART. 267, 
INCISOS II E III, DO CPC. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. A Corte de origem julgou a lide em consonância com o 
entendimento do STJ no sentido de que é desnecessária a intimação 
pessoal da parte fora do rol previsto no art. 267, II e III, do CPC.

2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado 
da Súmula 83/STJ, 

Agravo regimental improvido.
  
  
  
     

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

A Corte de origem julgou a lide em consonância com o entendimento do 
STJ no sentido de que é desnecessária a intimação pessoal da parte fora do rol previsto 
no art. 267, II e III, do CPC. Ressalte-se, que, no caso, a extinção se deu com 
fundamento no inciso IV do dispositivo, pois a parte não executou diligência necessária 
ao cumprimento da citação, deixando de recolher despesas com o oficial de justiça, e foi 
intimada para cumprimento, sob pena de extinção do feito (certidão de fl. 129, e-STJ).

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO EXEQUENTE. REGULARIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ.
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1.- "Nos casos que ensejam a extinção do processo sem 
julgamento do mérito, por negligência das partes ou por abandono 
da causa (art. 267, incisos II e III, do CPC), o indigitado normativo, 
em seu § 1º, determina que a intimação pessoal ocorra na pessoa do 
autor, a fim de que a parte não seja surpreendida pela desídia do 
advogado" (AgRg no AREsp 24.553/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
27/10/2011).

2.- O Tribunal de origem informa que houve a regular 
intimação pessoal da parte autora, que se manteve inerte, e a adoção 
de entendimento diverso por este Tribunal quanto ao ponto 
demandaria reexame probatório, o que é vedado a teor da Súmula 
7/STJ.

3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 339.302/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013.)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPUGNAÇÃO PROCESSADA NOS 
AUTOS PRINCIPAIS. POSSIBILIDADE, ANTE A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. INSTRUMENTALIDADE DO 
PROCESSO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. REVISÃO NESTA 
SEDE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. DEPÓSITO 
PRÉVIO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. EXTINÇÃO DA AÇÃO 
SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
PARTE. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. O desatendimento à norma que determina o processamento 
da impugnação à assistência judiciária gratuita em autos apartados 
(§2º do art. 4º da Lei. 1.060/50), a despeito de evidenciar 
irregularidade processual, não enseja a nulidade do processo se não 
comprovado prejuízo pela parte interessada ('pas de nullité sans 
grief').

2. Aplicação dos princípios da instrumentalidade das formas e 
da economia processual. Precedente.

3. A revisão das conclusões que levaram à revogação do 
benefício da assistência judiciária gratuita pelo Tribunal 'a quo' 
encontra óbice na Súmula n.º 07/STJ. Precedentes.

4. Segundo entendimento da Segunda Seção desta Corte, "[...] 
a falta ou insuficiência do depósito prévio motiva o indeferimento da 
petição inicial, conduzindo à extinção da ação rescisória sem 
apreciação do mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, situação 
que dispensa a prévia intimação pessoal da parte, visto que o § 1º 
desse mesmo dispositivo legal somente exige essa providência nas 
hipóteses dos incisos II e III" (AgRg na AR 3.223/SP, Relatora a 
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Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJ 18/11/10).
5. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 

NESTA PARTE, DESPROVIDO."
(REsp 1.286.262/ES, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
04/02/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. 
ART. 267, § 1º, DO CPC. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DO ART. 135 
DO CTN PREJUDICADO.

1. Prequestionada a tese acerca da necessidade de intimação 
pessoal da parte ou do causídico, é de ser afastada a incidência da 
Súmula 211 do STJ.

2. Nos casos que ensejam a extinção do processo sem 
julgamento do mérito, por negligência das partes ou por abandono 
da causa (art. 267, incisos II e III, do CPC), o indigitado normativo, 
em seu § 1º, determina que a intimação pessoal ocorra na pessoa do 
autor, a fim de que a parte não seja surpreendida pela desídia do 
advogado. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. As questões referentes ao art. 135 do CTN só poderiam ser 
conhecidas pela instância a quo se houvesse adentrado no mérito, o 
que no caso não ocorreu, de modo a afastar a alegação de violação 
do referido artigo.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 24.553/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
27/10/2011.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0211888-1 AREsp 580.114 / SP

Números Origem:  00052939320108260003  3100052935  52939320108260003

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : ROSA MARIA CAMILO LIRA GASPERINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA SAAD DO BRASIL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : ROSA MARIA CAMILO LIRA GASPERINE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA SAAD DO BRASIL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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